
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 842782 - SP (2023/0270518-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FABIANA APARECIDA MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : MURILO FAUSTINO FERREIRA E OUTRO - SP381093

THIAGO DE OLIVEIRA ASSUNÇÃO - SP400160
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGAS 
NÃO EXPRESSIVA. ELEMENTAR DO TIPO PENAL. EXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A prisão preventiva baseada tão somente na quantidade de 
drogas apreendidas, elementar do tipo penal, não é (em principio) suficiente para ensejar a 
segregação cautelar, se não houver a demonstração de forma objetiva de que o paciente se 
dedica à atividade criminosa. 

2. No caso, a quantidade de drogas apreendidas (4 porções de maconha com peso bruto 
aproximado de 40,35g; 18 porções de maconha, com peso bruto aproximado de 24,68g; e 11 
porções de maconha, com peso aproximado de 94, 12g) não se mostra expressiva a ponto de 
justificar medida tão gravosa quanto a custódia cautelar.

 3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGAS 
NÃO EXPRESSIVA. ELEMENTAR DO TIPO PENAL. EXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A prisão preventiva baseada tão somente na quantidade de 
drogas apreendidas, elementar do tipo penal, não é (em principio) suficiente para ensejar a 
segregação cautelar, se não houver a demonstração de forma objetiva de que o paciente se 
dedica à atividade criminosa. 

2. No caso, a quantidade de drogas apreendidas (4 porções de maconha com peso bruto 
aproximado de 40,35g; 18 porções de maconha, com peso bruto aproximado de 24,68g; e 11 
porções de maconha, com peso aproximado de 94, 12g) não se mostra expressiva a ponto de 
justificar medida tão gravosa quanto a custódia cautelar.

 3. Agravo regimental improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 407-409, que 

concedeu o habeas corpus para determinar a soltura da paciente, ora agravada.

Sustenta o Ministério Público Federal que a prisão preventiva se faz necessária 

para fins de manutenção da ordem pública, devendo ser restabelecida.

Afirma não haver constrangimento ilegal pois que a decisão que decretou a 

preventiva está concretamente fundamentada, que há indícios de autoria e materialidade, 

bem como que presente o periculum libertatis, pois caso seja posta em liberdade, poderá 

causar danos à ordem pública, diante da gravidade concreta da imputação e da 
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possibilidade de reiteração delitiva, notadamente em razão da natureza e quantidade 

das substâncias entorpecentes apreendidas.

Aduz que a natureza e a quantidade de drogas apreendidas constituem 

elementos idôneos a demonstrar a gravidade concreta da imputação e a possibilidade de 

reiteração delitiva, transcrevendo jurisprudência a respeito.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão e provimento do recurso 

pelo órgão colegiado. 

É o relatório.

 

VOTO

Conforme relatado, busca o Ministério Público Federal a reconsideração 

da decisão que revogou a prisão preventiva da ora agravada.

A decisão está assim fundamentada (fl. 408):
Conforme se observa, a decisão que decretou a prisão preventiva possui fundamentação 

baseada na quantidade de entorpecentes apreendidos – “ela foi detida na posse de 9,3g de 
crack e 26,1g de maconha, além de terem sido encontrados no carro 181,5g de maconha e 
14,4g de crack”.

Contudo, ao analisar as circunstâncias do caso, verifica-se os riscos apontados não 
exigem tão gravosa cautelar como a prisão, pois a quantidade não se mostra particularmente 
relevante. Assim, a custódia deve ser relaxada, com esteio na jurisprudência desta Sexta 
Turma, que entende que a apreensão de montante inexpressivo de drogas somente com 
especial justificação permitirá a prisão por risco social, o que não é o caso dos autos.

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para determinar a soltura da paciente, caso não 
esteja presa por outros motivos, ficando a critério do juiz de primeiro grau a fixação de 
outras medidas cautelares diversas da prisão, na forma do art. 319, do CPP.

 

Conforme consignado na decisão ora combatida, o decreto prisional encontra-

se fundamentado tão somente na quantidade de entorpecentes apreendidos  - “posse de 

9,3g de crack e 26,1g de maconha, além de terem sido encontrados no carro 181,5g de 

maconha e 14,4g de crack”. Tal fundamento representa elementar do tipo penal do tráfico 

de drogas.

 A quantidade, ademais, não se mostra expressiva a ponto de justificar medida 

tão gravosa quanto à custódia cautelar. A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. RÉU PRIMÁRIO. PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA. 
DESPROPORCIONALIDADE. WRIT CONCEDIDO. DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos 
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no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis" (RHC n. 161.489/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022).

2. Verifica-se a desproporcionalidade da prisão preventiva decretada com base na 
suposta vivência delitiva do acusado e na quantidade de drogas apreendidas, tendo em vista 
tratar-se de réu primário, sem antecedentes, e da apreensão de quantidade de droga não 
relevante (8,96 gramas de crack, 51,28 gramas de maconha e 31,27 gramas de cocaína).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 800.220/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
11/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 

DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE. ACUSADO 
PRIMÁRIO E DE BONS ANTECEDENTES. QUANTIDADE DE DROGAS NÃO 
EXPRESSIVA . FUNDAMENTOS INIDÔNEOS PARA A MANUTENÇÃO DA PRISÃO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. SUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência 
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, 
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.

2. Hipótese na qual as decisões fazem referências apenas a ponderações sobre a 
gravidade abstrata do delito de tráfico ilícito de entorpecentes, bem como relativas ao mal 
social decorrente de sua prática. Além disso, embora refiram-se à quantidade de drogas 
encontradas, tal fundamento não condiz com a realidade dos autos, em que foi apreendida 
quantidade que, embora razoável - 83 porções de maconha pesando 131,5g, 43 porções de 
cocaína com 52,9g e 129 porções de crack, com massa de 64,8g -, não pode ser considerada 
expressiva, a ponto de sustentar, por si só, a necessidade da segregação, especialmente 
tratando-se de acusado primário e sem antecedentes criminais.

3. O caso, todavia, recomenda a conjugação da liberdade do agravado com medidas 
cautelares alternativas, as quais se justificam especialmente diante da variedade das drogas, 
da natureza especialmente deletéria de duas delas, e do fato de ele ter tentado empreender 
fuga da abordagem policial. Há elementos, portanto, a indicar que as medidas previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal se mostram necessárias/suficientes para a preservação 
da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

4. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 779.382/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 28/11/2022.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA 
APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. POSSIBILIDADE. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. Na espécie, realizada a prisão em flagrante, a prisão preventiva foi decretada em razão 
da variedade e quantidade das drogas apreendidas bem como da participação de um 
adolescente no crime.

3. Não obstante a quantidade de droga apreendida não possa ser considerada pequena, 
também não é, por outro lado, indicativa, por si só, da periculosidade do agente, a ponto de 
justificar o encarceramento preventivo. Some-se a isso que o paciente ostenta condições 
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pessoais favoráveis.
4. Assim, as particularidades do caso demonstram a suficiência, adequação e 

proporcionalidade da imposição das medidas menos severas previstas no art. 319, em 
atenção ao preceito de progressividade das cautelas disposto no art. 282, §§ 4º e 6º, todos do 
Código de Processo Penal, em razão da quantidade não expressiva de droga apreendida, 
aliada ao fato de o delito não ter sido cometido mediante emprego de violência ou grave 
ameaça.

5. Ordem concedida para substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas a 
serem fixadas pelo Juiz singular. (HC n. 731.169/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.)

 
Além disso, não foi demonstrada, de maneira objetiva e concreta, 

nenhuma outra circunstância que indique que a ora agravada se dedique a 

atividades criminosas.

Dessa forma, ratifico a conclusão de que resta verificada a existência de 

constrangimento ilegal que possibilita a revogação da prisão preventiva.

Ante o exposto - ausente fundamentação idônea que justifique a manutenção 

do decreto prisional -, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   

Documento eletrônico VDA39367111 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 04/12/2023 11:45:50
Código de Controle do Documento: eceaf401-da3c-40ad-a600-284c28dcecfc



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 842.782 / SP
Número Registro: 2023/0270518-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001836020238260560 21669038820238260000 21904972023

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MURILO FAUSTINO FERREIRA E OUTRO
ADVOGADOS : MURILO FAUSTINO FERREIRA - SP381093

THIAGO DE OLIVEIRA ASSUNÇÃO - SP400160
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIANA APARECIDA MARQUES (PRESO)
CORRÉU : CAIO AUGUSTO LOPES RAMIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FABIANA APARECIDA MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : MURILO FAUSTINO FERREIRA E OUTRO - SP381093

THIAGO DE OLIVEIRA ASSUNÇÃO - SP400160
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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